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LIBERDADE PARA TRABALHAR

Prof. Antonio Lopes de Sá* - 21/01/1996
Há cinco anos atrás, o Japão já possuía quase 7 milhões de empresas pequenas e médias, empregando quase 50 milhões de pessoas e representando 80% do poder de trabalho daquela Nação.


Na Itália, nos últimos dez anos, mais de 70% de todo o produto bruto naquele País esteve sempre derivado, igualmente, das pequenas e médias empresas.


Se relacionássemos, aqui, as estatísticas diversas chegaríamos sempre a conclusões semelhantes, ou seja, de que a maioria da produção e do mercado de emprego é derivado das empresas menores.


Elas representam, sem dúvida, algo muito importante na estrutura social.


Paradoxalmente, todavia, não têm sido elas as que têm merecido maior atenção dos legisladores de muitos Países.


Observando, comparativamente, a legislação fiscal de alguns deles percebe-se que os maiores benefícios ficam com as maiores empresas.


Também, quando o Governo pretende aumentar seus controles sobre as mais poderosas, acaba por prejudicar as menores, generalizando a lei.


Tão grave tem sido a questão que, há poucos anos, em um Governo passado, um homem de empresa menor, chegou pela TV brasileira a apelar: “Pelo amor de Deus... Deixem-nos trabalhar”.


Referia-se, certamente, ao excesso de burocracia, ao excesso de fiscalismo, à falta de assistência no crédito.


Felizmente, um pouco maior de atenção começa-se a dar, no Brasil, aos menores, através de uma legislação fiscal que acaba de beneficiar os empresários de pequena renda, com menores taxações do Imposto sobre rendimentos, assim como simplificando o critério de declaração da renda.


É um bom começo, mas, apenas, começo, pois, muito, ainda, há por fazer.


No Congresso existe uma comissão incumbida de produzir uma lei que estabelece o Estatuto das pequenas e médias empresas, mas, caminha com a lentidão natural.


Tal lentidão, explicaram-nos alguns componentes da comissão, deve-se às resistências do Executivo em ceder favorecimentos para a área fiscal.


Isto vai impedindo um tratamento diferenciado legal, competente para ajudar a maior força de trabalho e que são as empresas menores.


Ademais, pouco adianta diferenciar, se isto não implica em desregulamentar ou simplificar.


Desburocratizar e reduzir a carga de tributos são condições essenciais para que elas possam crescer .


A simplificação implica na maior liberdade de trabalho, ou seja, na poupança de tempo gasto em burocracia e aplicada na produção de utilidades para todo o povo.


A menor carga tributária implica em deixar mais recursos para que a empresa possa aplicar em meios de produção.


É enganoso pensar que não se pode transformar uma pequena empresa em uma média e nem esta em uma grande.


Muitos são os exemplos que poderíamos citar, em todo o Mundo, mas, basta o de Akio Morita, da SONY, no Japão.


O Poder Público precisa, pois, ser sensível a essa maioria operosa, se, realmente, deseja a prosperidade do Estado.

